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I – Capítulo – Cláusulas Juridicas  

1ª. Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE DETEÇÃO DE METAIS, DE LEVANTAMENTO DE TAMPAS E DE 

MEDIÇÃO. 

 

2ª.  Prazo do contrato 

 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 30 dias, sem prejuízo das obrigações acessórias 

que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

2. Os prazos previstos no número anterior podem ser prorrogados por iniciativa da entidade 

adjudicante ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado.  

 

3ª. Obrigações principais do fornecedor de serviços 

3. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para prestador de 

serviços as seguintes obrigações principais:  

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b. Obrigação de garantia dos bens;  

c. Obrigação de continuidade de fabrico. 

4. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

4ª. Preço contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, a(s) entidade(s) adjudicante(s) deve(m) pagar ao 

fornecedor o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 8.000,00 € 

(valores sem revisão de preços e sem IVA). 
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3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída a entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para os respetivos locais de entrega, bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

5ª. Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) 

ser paga(s) no prazo de 30 dias após a receção pela mesma  das respetivas faturas emitidas nos 

termos do artigo 36.º do CIVA, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva e após o fornecimento de bens e serviços, nos termos do artigo 9.º, nº1, da LCPA, Lei 

nº 8/2012, de 21 de fevereiro. 

2. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento do prazo de pagamento, são devidos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova 

fatura corrigida.  

4. As faturas deverão ser emitidas em nome da Tejo Ambiente, com referência aos documentos que 

lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número de 

compromisso. 

5. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas através 

de transferência bancária.  

 

6ª. Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir 

do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, a entidade adjudicante pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas 

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente (aos bens objeto do contrato 

cujo atraso na entrega) ou (serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha determinado a 

respetiva resolução).  
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as 

consequências do incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

7ª. Dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou 

em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução 

do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

8ª. Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  
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3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na 

parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

 

9ª. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade adjudicante 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

 

10ª. Resolução por parte do fornecedor 

O fornecedor/prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do 

CCP. 

 

11ª. Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal 

administrativo e fiscal do Leiria, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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12ª. Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

13ª. Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

14ª. Execução dos serviços 

Os serviços serão executados mediante requisição  da Tejo Ambiente. 

 

15ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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II – Capítulo – Cláusulas Ténicas e Especificas  

16ª. Detetor de Metáis do Tipo CS880 (ou equivalente) 

 

O equipamento de deteção de metais deverá ser do tipo CS880 e deverá transmitir um sinal para 

solo/pavimento. Quando esse sinal atinge um pedaço de metal o mesmo é refletido de volta e o 

utilizador vai ouvir uma resposta do detetor de metais. Quanto maior for o pedaço de metal, em 

seguida, maior é o sinal refletido e mais profundo permitindo ao utilizador será capaz de o detetar.  

O detetor de metáis deverá garantir os seguintes intervalos aproximados de deteção: 

- Pequena tampa metálica: Tampa 10 cm x 10 centímetros: 25 cm de profundidade (normal) 

- Tampa metálica média: 25 cm x 60 cm: 50 centímetros de profundidade 

- Tampa de saneamento: 80cm redonda ou quadrada: profundidade 90 centímetros(max.) terreno 

limpo. 

O detetor de metais deve ter no mínimo as seguintes carateristicas: 

- Controlos: simples botões on / off  

- Construção: Impermeável- bobina de pesquisa altamente robusta, construção à prova de água. 

Haste de ajuste no comprimento, manípulo confortável com descanso de braço que suporta caixa de 

comando com alto-falante com tomada para fones de ouvido; Saco de transporte. 

- Dimensões: Cabeça de pesquisa com20 centímetros de diâmetro; Comprimento geral 107 até 140 

centímetros regulável; Comprimento de aperto de mão à procura Face: 80 centímetros regulável até 

114 centímetros. 

- Baterias: Compartimento da bateria separada selada com 8 pilhas x AA clipe (LR6) alcalinas 

compatíveis com baterias NiMH recarregáveis Vida útil da bateria superior a 100 horas (uso típico) 

- Cabeça ou Prato de pesquisa - Classificação IP67 

 

17ª. Levanta Tampas do tipo XT1 Nano (ou equivalente) 

 

Este equipamento é utilizado na manipulação de tampas metálicas e não metálicas de saneamento 

de telecomunicações ou de outras especialidades, de baixo e de médio peso. 
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O levanta tampas do tipo XT1NANO deverá ser ultra ligeiro com base redonda, ideal para levantar, 

mover e reposicionar uma boa parte das tampas e grades de ferro fundido que não estão muito 

bloqueadas. 

Como carateristicas, deverá ter aproximadamente 2kg de peso, ter uma elevada força de elevação, 5 

imanes de neodímio, assegurando nas condições ideais uma força elevatória de 230 kg, ser 

facilmente dobrado para permitir um fácil transporte e armazenamento. 

Deverá ter ainda uma dupla função, pois no lado oposto ao dos ímanes deverá possuir uma 

superfície em aço muita aguçada podendo facilitar o levantamento de tampas que não são 

magnéticas, bem como, limpar e partir incrustações de asfalto que impeçam a manipulação das 

mesmas. A configuração deverá oferecer versatilidade de uso e de se ajustar na maioria das 

operações de levantamento e reposicionamento. 

18ª. Medidor Laser do tipo GLM 30 (ou equivalente) 

 

O medidor laser do tipo GLM 30, deverá permitir medições profissionais de distâncias facilitada. A 

ferramenta deverá possuir uma função AutoSum que permite economizar tempo e soma 

automaticamente as medições, apresentando os resultados no mostrador iluminado para efeitos de 

revisão. Deverá possuir uma proteção incorporada contra pó e projeções de água, uma carcaça 

robusta e resistente a choques que protege a ferramenta de danos se cair de uma altura de até 1 

metro.  

Carateristicas: 

- Diodo laser 635 nm 

- Certificação com a norma ISSO 16331-1 

- Classe de laser: 2 

- Deverá possuir a função Auto Sum 

- Formato compacto 

- Proteção contra pó e projeções de água IP 54 

- Amplitude de medição entre 0,15 e 30 m 

- Precisão de medição de +- 2mm e tolerância 2 mm. 
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- Bolsa de transporte. 

19ª. Roda Odométrica do Tipo ROLLPILOT S12 (ou equivalente) 

 

A Roda métrica para a utilização em rectas e curvas deverá ter como carateristicas: 

– Roda odométrica mecânica fornece valores de medição exactos em medições de distâncias até 

9.999,9 m 

– Visor grande, de fácil leitura, com escala detalhada adicional (1 – 9 cm) permite medições exactas 

– Adição para a frente, subtracção para trás 

– Indicador móvel fornece a posição inicial e final precisa 

– Transporte fácil com o modelo dobrável e a bolsa de transporte 

– Posição de bloqueio da roda e posição zero directamente no punho 

– Accionamento por cardan isento de desgaste 

– Precisão ± 0,1% 

– Roda odométrica com 1 m de perímetro 

– Bolsa de transporte 

 

20ª. Prazo de entrega e proposta 

O prazo para entrega dos equipamentos será de 30 dias após adjudicação e a entidade concorrente 

terá de responder aos intens todos do mapa de quantidades, sob pena de ser excluido se não o fizer 


